
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2241790 - SP (2025/0423083-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : UNIMED  CAMPINAS  COOPERATIVA  DE  TRABALHO
MÉDICO 

ADVOGADOS : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
PEDRO BASTOS DA CUNHA - SP318107

AGRAVADO : D Z R (MENOR)
REPR. POR : L Z E 
ADVOGADA : LÍVIA ZUANAZZI ERAIS - SP262689

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. TRANSTORNO
DE  ESPECTRO  AUTISTA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INEXISTENTE.
REVISÃO. SÚMULA Nº 7 /STJ. 
1. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido de que não há falar
em cerceamento  de  defesa  demandaria  a  apreciação  do  conjunto  fático-
probatório dos autos, procedimento inviável em recurso especial em virtude
do óbice da Súmula nº 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO

MÉDICO
ADVOGADOS : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
    PEDRO BASTOS DA CUNHA - SP318107
AGRAVADO : D Z R (MENOR)
REPR. POR : L Z E
ADVOGADA : LÍVIA ZUANAZZI ERAIS - SP262689

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA.  TRANSTORNO
DE ESPECTRO AUTISTA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTENTE.
REVISÃO. SÚMULA Nº 7 /STJ. 
1. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido de que não há falar
em cerceamento de defesa demandaria a apreciação do conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento inviável em recurso especial em virtude
do óbice da . Súmula nº 7/STJ
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED CAMPINAS -
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO  contra a decisão desta relatoria que
conheceu parcialmente  do recurso especial para, nessa extensão, negar-lhe
provimento (e-STJ fls. ).732/737

Em suas razões (e-STJ fls. ), a agravante afirma que  não é741/744
aplicável a  ao caso, pois Súmula nº 7/STJ  "(...) a controvérsia não demanda reexame
de provas, mas valoração jurídica da prova produzida, especialmente quanto à
necessidade de produção de prova técnica (NAT-JUS) e à caracterização do cerceamento

 (e-STJ fl. 742)de defesa."
A parte agravada apresentou impugnação às e-STJ fls. 748/755.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
No tocante ao alegado cerceamento de defesa, nota-se que não houve a sua

configuração, pois o juiz, em seu livre convencimento, compreendeu pela suficiência
das demais provas produzidas no processo.

É o que se denota do trecho a seguir:
 

"(...)
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O juiz é o destinatário da prova, cabendo- lhe determinar as
diligências que entender necessárias para o julgamento da causa. No caso
em apreço, o MM. Juiz de primeiro grau entendeu que os elementos já
constantes nos autos eram suficientes para a formação de sua convicção,
dispensando a produção de outras provas, notadamente a expedição de
ofício ao 'NATJUS/TJSP.

Ademais, não obstante a relevância do referido Núcleo de Apoio, é
importante ressaltar que seus pareceres possuem natureza meramente
opinativa, não sendo de caráter obrigatório ou vinculante, competindo ao
magistrado decidir sobre a conveniência de sua solicitação ou consideração
no caso concreto.

Tal entendimento decorre da disposição contida no § 4º do
Provimento nº  do Conselho Nacional de Justiça. Confira-se: 'Nas84/19
demandas com pedido de tutela antecipada sob a alegação de urgência,
conforme previsto no Termo de Cooperação Técnica nº  celebrado051/2018,
entre o Conselho Nacional de Justiça e o Ministério da Saúde, o Magistrado,
quando tiver a necessidade de apoio técnico do NAT-JUS NACIONAL , ainda
que o Tribunal disponha de sistema próprio, e neste caso, determinará por
decisão, a solicitação de nota técnica diretamente por meio do Sistema
Nacional de Pareceres e Notas Técnicas (e- NatJus)." (e-STJ fls. )665/666

 
Reitera-se que, quanto ao tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça é no sentido de que devem ser levados em consideração os princípios da livre
admissibilidade probatória e do livre convencimento motivado do juiz, que, nos termos
do  do Código de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas art. 370
que entender necessárias à instrução do processo, bem como indeferir aquelas que
considerar inúteis ou protelatórias, como no caso dos autos.

Nesse contexto, modificar a conclusão do tribunal de origem, soberano
quanto à análise da necessidade ou não de se produzir outras provas além daquelas
já produzidas, demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos,
providência vedada em recurso especial tendo em vista o óbice da . Súmula nº 7/STJ

A propósito: 
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL. . PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF

. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.SÚMULA Nº 211/STJ
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. . SÚMULA Nº 7/STJ
JUROS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. ABUSIVIDADE CONSTATADA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. . DIVERGÊNCIA SÚMULA Nº 7/STJ
JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.

. REEXAME FÁTICO. ANÁLISE PREJUDICADA.SÚMULA Nº 284/STF
1. É deficiente a argumentação do recurso especial que não se mostra capaz
de evidenciar as ofensas aos dispositivos legais invocados.
Incidência da .2. A falta de prequestionamento dos Súmula nº 284/STF
dispositivos legais indicados nas razões do recurso especial impede seu
conhecimento, não obstante a oposição de embargos declaratórios.
Incidência da . Súmula nº 211/STJ
3. Deve ser respeitado o princípio do livre convencimento do juiz que permite
que o Tribunal de origem firme sua convicção à luz do acervo probatório dos
autos fundamentando os motivos que levaram à condenação.
4. Alterar a conclusão da Corte local sobre a suficiência de provas e a
inexistência de cerceamento de defesa demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos, obstado no recurso especial pela

.Súmula nº 7/STJ
5. De acordo com a jurisprudência do STJ, a redução da taxa de juros,
baseada apenas no fato de estar acima da média de mercado, sem
considerar o custo da captação dos recursos, a análise do perfil de risco de
crédito do tomador e o spread da operação, descumpre a orientação
estabelecida pela Segunda Seção desta Corte. Precedentes.
6. Tendo a Corte local concluído pela abusividade dos juros a partir das
circunstâncias fático-probatórias dos autos e das cláusulas contratuais, a
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revisão das referidas conclusões por esta Corte encontra óbice nas Súmulas
nºs 5 e 7/STJ.
7. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar qual dispositivo legal teria sido
objeto de interpretação divergente.
Aplicação da . Súmula nº 284/STF
8. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do reexame
da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea
'a' quanto pela alínea 'c' do permissivo constitucional.
9. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial."

, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,(AREsp 2.850.484/RS
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 5/5/2025,  9/5/2025)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REGRESSIVA DE
RESSARCIMENTO DE DANOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE, AMPARADA
NAS SÚMULAS 07 E 83 DO STJ, NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1. A contagem do prazo prescricional para o ajuizamento de ação regressiva
tem início com o pagamento integral da dívida.
Precedentes do STJ.
1.1. O acórdão recorrido se encontra em sintonia com a jurisprudência do
STJ, razão pela qual não há que se falar em prescrição no caso concreto.
2. O Tribunal estadual, soberano no exame do conjunto fático-probatório dos
autos, concluiu pela desnecessidade se produzir prova pericial na hipótese.
Não se configura o aludido cerceamento quando o julgador, entendendo
substancialmente instruído o feito, motiva a sua decisão na existência de
elementos suficientes para formação da sua convicção.
2.1. No caso, o indeferimento da prova pericial requerida inseriu-se no
âmbito do livre convencimento motivado do julgador. Incidência das Súmulas
07 e 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , Relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta REsp 1.829.748/SP
Turma, julgado em  DJEN de 28/4/2025,  5/5/2025)
 
Assim, inafastável a incidência da  no presente caso. Súmula nº 7/STJ
As alegações postas no presente recurso não prosperam e são incapazes de

alterar os fundamentos da decisão impugnada.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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RECORRIDO : D Z R (MENOR)
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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